MOÇÃO Nº 80, DE 2011

A Constituição Federal assegura ao Município em seu art. 20, § 1º, a participação no resultado da exploração de recursos minerais em seu território ou compensação financeira por essa exploração. Optou o legislador federal pela compensação financeira. A Lei federal n. 7.990, de 28.12.1989, instituiu a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, e a Lei federal n. 8.001, de 13.03.1990, definiu os percentuais de sua distribuição. 

Há Municípios onde a produção de agregados da construção civil, necessária para o abastecimento da indústria, compromete expressiva parcela de seu território. Se por um lado o Município contribui para a riqueza do Estado e do País, por outro arca com o ônus da degradação ambiental. Nesse sentido a CFEM cumpriria um papel importante no sentido de compensar financeiramente os Municípios em razão da exploração mineral em seus territórios, não fosse ínfimo o volume de recursos repassados.

É bom frisar que a CFEM tem sido muito combatida pelo setor produtivo. Há, inclusive, movimentação no Congresso Nacional com o objetivo de reduzir o percentual incidente sobre a exploração de areia. É o caso do Projeto de lei da Câmara dos Deputados n. 3661, de 1997 (n. 64, de 2005, no Senado Federal), que reduz o percentual de participação da CFEM incidente sobre os bens minerais de aplicação imediata na indústria da construção civil. O referido projeto tem por objetivo reduzir de 3% para 0,6% o percentual incidente sobre a exploração de areia, cascalho, saibro, pedra britada e pedra de talhe, usados na construção civil.

Por conseguinte, eventual aprovação do projeto praticamente anularia o montante dos escassos recursos transferidos aos Municípios.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 3661, de 1997 (nº 64, de 2005, no Senado Federal), que reduz o percentual de participação da Compensação Financeira sobre a Exploração de Recursos Minerais - CFEM incidente sobre os bens minerais de aplicação imediata na indústria da construção civil, não seja aprovado, uma vez que praticamente serão anulados os repasses aos Municípios dos escassos recursos provenientes da referida compensação.
Sala das Sessões, em 16-8-2011.
a) Afonso Lobato

